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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : ROCHA & ASSIS LTDA
ADVOGADOS : VINICIUS CALDAS MARQUES LIMA - PE027477

GABRIELLA FERREIRA PAIVA DE ARAÚJO - PE047986
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. MANUTENÇÃO
DE CRÉDITOS DE PIS E COFINS. RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. TEMA N.
1339/STJ. ATRIBUIÇÃO DE EXCEPCIONAIS EFEITOS INFRINGENTES.
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS E SOBRESTAMENTO NA CORTE DE ORIGEM ATÉ O
JULGAMENTO DOS PARADIGMAS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
I – Há questão jurídica objeto do presente recurso que diz respeito à tema afetado
como repetitivo, com determinação de sobrestamento: Tema n. 1339/STJ: "Decidir se o
comerciante varejista de combustíveis, sujeito ao regime monofásico de tributação da
Contribuição para o PIS e da COFINS, tem direito à manutenção de créditos
vinculados, decorrentes da aquisição de combustíveis, no período compreendido entre
a data da entrada em vigor da Lei Complementar n. 192/2022 até  ou,31/12/2022
subsidiariamente, até , data final do prazo nonagesimal, contado da22/09/2022
publicação da Lei Complementar n. 194/2022.
II – A determinação de retorno dos autos à origem é medida que se impõe, a fim de
que lá seja esgotada a jurisdição e realizado o juízo de adequação diante do que restar
decidido por esta Corte Superior. Apenas, posteriormente, o Tribunal concluiráa quo 
se há razão para apreciação do Recurso Especial pelo Superior Tribunal de Justiça.
III – A doutrina e jurisprudência admitem a modificação do julgado por meio dos
Embargos de Declaração, não obstante eles produzam, em regra, tão somente, efeito
integrativo. Essa possibilidade de atribuição de efeitos infringentes sobrevém como
resultado da presença de um ou mais vícios que ensejam sua oposição e, por
conseguinte, provoquem alteração substancial do pronunciamento, como ocorre no
presente caso.
IV – Embargos de Declaração acolhidos, com atribuição de excepcionais efeitos
infringentes, para tornar sem efeito os julgamentos anteriores proferidos nesta Corte e
determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, acolher os embargos de24/06/2025 30/06/2025
declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .01 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA48702466 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 01/08/2025 15:46:47
Publicação no DJEN/CNJ de 05/08/2025. Código de Controle do Documento: 6437c2f8-4497-4d0f-bdba-499c8816d1c6



 

REGINA HELENA COSTA
Relatora

Documento eletrônico VDA48702466 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 01/08/2025 15:46:47
Publicação no DJEN/CNJ de 05/08/2025. Código de Controle do Documento: 6437c2f8-4497-4d0f-bdba-499c8816d1c6



EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2179818 - PE (2024/0410692-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : ROCHA & ASSIS LTDA
ADVOGADOS : VINICIUS CALDAS MARQUES LIMA - PE027477

GABRIELLA FERREIRA PAIVA DE ARAÚJO - PE047986
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. MANUTENÇÃO
DE CRÉDITOS DE PIS E COFINS. RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. TEMA N.
1339/STJ. ATRIBUIÇÃO DE EXCEPCIONAIS EFEITOS INFRINGENTES.
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS E SOBRESTAMENTO NA CORTE DE ORIGEM ATÉ O
JULGAMENTO DOS PARADIGMAS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
I – Há questão jurídica objeto do presente recurso que diz respeito à tema afetado
como repetitivo, com determinação de sobrestamento: Tema n. 1339/STJ: "Decidir se o
comerciante varejista de combustíveis, sujeito ao regime monofásico de tributação da
Contribuição para o PIS e da COFINS, tem direito à manutenção de créditos
vinculados, decorrentes da aquisição de combustíveis, no período compreendido entre
a data da entrada em vigor da Lei Complementar n. 192/2022 até  ou,31/12/2022
subsidiariamente, até , data final do prazo nonagesimal, contado da22/09/2022
publicação da Lei Complementar n. 194/2022.
II – A determinação de retorno dos autos à origem é medida que se impõe, a fim de
que lá seja esgotada a jurisdição e realizado o juízo de adequação diante do que restar
decidido por esta Corte Superior. Apenas, posteriormente, o Tribunal concluiráa quo 
se há razão para apreciação do Recurso Especial pelo Superior Tribunal de Justiça.
III – A doutrina e jurisprudência admitem a modificação do julgado por meio dos
Embargos de Declaração, não obstante eles produzam, em regra, tão somente, efeito
integrativo. Essa possibilidade de atribuição de efeitos infringentes sobrevém como
resultado da presença de um ou mais vícios que ensejam sua oposição e, por
conseguinte, provoquem alteração substancial do pronunciamento, como ocorre no
presente caso.
IV – Embargos de Declaração acolhidos, com atribuição de excepcionais efeitos
infringentes, para tornar sem efeito os julgamentos anteriores proferidos nesta Corte e
determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA (Relatora): 
Trata-se de embargos de declaração contra o acórdão proferido em sede de

agravo interno que, por unanimidade, negou-lhe provimento, cuja ementa transcrevo
(fl. 803e):

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS DE PIS E COFINS PELO
COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS. CUSTO DE AQUISIÇÃO
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DE BENS SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA – ÓLEO DIESEL E
SUAS CORRENTES. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART.
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
I – É vedada a constituição de créditos da contribuição para o PIS/PASEP e
da COFINS sobre os componentes do custo de aquisição de bens sujeitos à
tributação monofásica. Precedentes.  
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
III – Agravo Interno improvido.
 
 
Sustenta-se, em síntese, omissão no julgado sobre tratar-se de 

 do Tema 1.093, do STJ de modo que não se aplica ao caso em tela, pordistinguishing
uma razão elementar: a controvérsia aqui não diz respeito à aplicação da regra geral
da não cumulatividade, mas sim à revogação de um benefício fiscal específico
conferido pela LC nº 192/2022 – ou seja, trata-se de uma situação jurídica
completamente distinta daquela consolidada no Tema 1.093. quanto ao princípio da 

 e à legislação que disciplina o procedimento administrativo em questão.actio nata
Os embargos foram opostos tempestivamente.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Sustenta a Embargante que há omissão a ser suprida, nos termos do art.
1.022, II, do Código de Processo Civil.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a
oposição de embargos de declaração para: esclarecer obscuridade ou eliminari) 
contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar oii) 
juiz de ofício ou a requerimento; e corrigir erro material.iii) 

, há questão jurídica objeto do presente recurso que diz respeito àIn casu
tema afetado como repetitivo, com determinação de sobrestamento: Tema n. 1339
/STJ: "Decidir se o comerciante varejista de combustíveis, sujeito ao regime
monofásico de tributação da Contribuição para o PIS e da COFINS, tem direito à
manutenção de créditos vinculados, decorrentes da aquisição de combustíveis, no
período compreendido entre a data da entrada em vigor da Lei Complementar n. 192
/2022 até  ou, subsidiariamente, até , data final do prazo31/12/2022 22/09/2022
nonagesimal, contado da publicação da Lei Complementar n. 194/2022.

Dessa forma, a determinação de retorno dos autos à origem é medida que
se impõe, a fim de que lá seja esgotada a jurisdição e realizado o juízo de adequação
diante do que restar decidido por esta Corte Superior. Apenas posteriormente, o
Tribunal  concluirá se há razão para apreciação do Recurso Especial peloa quo
Superior Tribunal de Justiça.
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Outrossim, é válido lembrar, ainda, que doutrina e jurisprudência admitem a
modificação do julgado por meio dos Embargos de Declaração, não obstante eles
produzam, em regra, tão somente, efeito integrativo. Essa possibilidade de atribuição
de efeitos infringentes sobrevém como resultado da presença de um ou mais vícios
que ensejam sua oposição e, por conseguinte, provoquem alteração substancial do
pronunciamento, como ocorre no presente caso.

Tal a orientação adotada pelas Turmas que integram a Primeira Seção
desta Corte:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREPARO.
AUSÊNCIA DA GRU. COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO POR MEIO DE
GUIA DE DEPÓSITO DO BANCO DO BRASIL COM TODOS OS
ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO. POSSIBILIDADE.
DESERÇÃO AFASTADA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS,
COM EFEITOS MODIFICATIVOS, PARA AFASTAR A DESERÇÃO
ANTERIORMENTE DECRETADA.
1. Constatada a efetiva ocorrência de contradição e de error in procedendo
que, uma vez sanado, leva à alteração das premissas do julgado, é possível
a concessão do pretendido efeito infringente.
2. Comprovado o pagamento do preparo no ato de interposição do recurso,
o só fato de não ter sido feito mediante guia denominada GRU é insuficiente
para a aplicação da pena de deserção.
3. Embargos Declaratórios acolhidos, com efeitos modificativos.
(EDcl no AgRg no AREsp 211.961/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel.
p/ Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,
julgado em , DJe , destaque meu).03/10/2013 19/12/2013
 
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE. POSSIBILIDADE.
EXCEPCIONALIDADE. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. SERVIDOR DA
JUSTIÇA FEDERAL. POSSE EM OUTRO CARGO PÚBLICO.
PROCURADOR FEDERAL. TRANSPOSIÇÃO DA VPNI. POSSIBILIDADE
LIMITADA ATÉ A DATA DA PUBLICAÇÃO DA MP 305/06, CONVERTIDA
NA LEI 11.358/2006, QUE INSTITUIU O SISTEMA DE SUBSÍDIO PARA A
REFERIDA CARREIRA.
1. A atribuição de efeitos infringentes aos Embargos de Declaração é
possível, em hipóteses excepcionais, para corrigir premissa equivocada no

, bem como nos casos em que, sanada a omissão, a contradiçãojulgamento
ou a obscuridade, a alteração da decisão surja como consequência
necessária.
(...)
9. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito modificativo, para dar
provimento ao Recurso Especial.
(EDcl no REsp 1.253.998/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe , destaque22/05/2014 20/06/2014
meu).
 
Posto isso, os Embargos de Declaração, emprestando-lhesACOLHO 

excepcionais , para anular as decisões anteriores proferidasEFEITOS INFRINGENTES
neste Superior Tribunal, , por conseguinte, a devolução dos autos aoDETERMINANDO
tribunal de origem, com a devida baixa, para que o processo permaneça suspenso até
a publicação dos acórdãos dos recursos referentes ao Tema acima identificado, a fim
de que a Corte de origem, posteriormente, proceda ao juízo de conformidade. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgInt no REsp 2.179.818 / PE
Número Registro: 2024/0410692-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08001455520234058305 8001455520234058305

Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025

Relator dos EDcl no AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ROCHA & ASSIS LTDA
ADVOGADOS : VINICIUS CALDAS MARQUES LIMA - PE027477

GABRIELLA FERREIRA PAIVA DE ARAÚJO - PE047986

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS - NÃO CUMULATIVIDADE

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ROCHA & ASSIS LTDA
ADVOGADOS : VINICIUS CALDAS MARQUES LIMA - PE027477

GABRIELLA FERREIRA PAIVA DE ARAÚJO - PE047986
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, com24/06/2025 30/06/2025

efeitos modificativos, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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